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trajetórias.
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contextualizadas, produzindo materiais inéditos para o trabalho pedagógico em territórios
empobrecidos.
Origem do produto: dissertação intitulada “‘FOME DE QUÊ?’: diálogos com sujeitos da EJA de uma
escola situada em região empobrecida de Vila Velha-ES”.
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A construção deste Produto Educacional está diretamente
vinculada ao percurso investigativo desenvolvido ao longo do
Mestrado Profissional em Educação da Universidade Federal do
Espírito Santo (UFES), cujo eixo central consistiu em
compreender as múltiplas fomes que atravessam a vida dos
estudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA) em um
território periférico do município de Vila Velha/ES. 

A pesquisa, orientada por uma perspectiva crítica e dialógica,
tomou como ponto de partida e de chegada as narrativas
produzidas pelos próprios estudantes — textos que emergiram
dos encontros pedagógicos mediados pela pesquisadora. Dessa
forma, este produto educacional foi elaborado a partir do livro
“Fome de quê? — Relatos e reflexões da gente da EJA em Terra
Vermelha”, organizado como resultado dos movimentos
dialógicos conduzidos com estudantes da Primeira Etapa da EJA
(Ensino Médio Profissionalizante), no primeiro semestre de
2024.

Assumindo o currículo como território de disputa, no qual as
narrativas, fomes e lutas dos estudantes constituem conteúdos
legítimos do processo educativo, compreendemos que os alunos
da EJA são sujeitos históricos portadores de saberes e
trajetórias que tensionam o currículo formal (Arroyo, 2017;
2018). Assim, defendemos que, tratando-se de um material
originado no interior do cotidiano escolar, a função pedagógica
dos textos dos alunos ultrapassa a de simples documento: ele é
um recurso didático legítimo, capaz de articular práticas de
letramento, ensino de normas gramaticais e defesa de direitos, a
partir de um currículo construído, que se efetiva nas práticas
pedagógicas e nas experiências concretas dos sujeitos.

ApresentaçãoPREPARANDO O TERRENO… E A MESA:



A decisão de transformar o livro em núcleo estruturante de um
Produto Educacional partiu dessa constatação de que essas
narrativas carregam um potencial formativo significativo. Elas
explicitam demandas reais dos estudantes e, ao mesmo tempo,
abrem caminhos para práticas pedagógicas comprometidas com
a realidade linguística e social dos sujeitos da EJA. Assim, o
produto aqui apresentado nasce do encontro entre pesquisa,
prática docente e compromisso ético-político com a educação
pública.

Ao sistematizar este produto educacional, buscamos traduzir a
potência formativa desses textos em possibilidades reais de
ensino de Língua Portuguesa para o Ensino Médio da EJA,
articulando saberes linguísticos, práticas sociais de linguagem e
direitos historicamente negados. Além disso, partimos de uma
premissa política e metodológica: a formação em Língua
Portuguesa para a EJA não pode dissociar-se das demandas
sociais e das condições de vida dos sujeitos — isto é, não basta
ensinar regras; é imperativo mobilizar a língua para leitura do
mundo e intervenção sobre ele (Freire, 1989; Freire, 1996). 

Admitimos que a produção desse livro não foi planejada
inicialmente como Produto Educacional, mas tornou-se, durante
o percurso, uma resposta necessária àquilo que se revelava nas
práticas de leitura e escrita da EJA, pois percebemos que é no
diálogo e na escuta do outro que a prática educativa se constitui
como prática de liberdade (Freire, 1996). Dessa forma, a escrita
dos estudantes passou a orientar a própria pesquisa e,
posteriormente, a inspirar a elaboração de um material que
pudesse ampliar o alcance pedagógico do que foi vivido em sala
de aula. Portanto, por defendermos que a escola que recebe
trabalhadores precisa escutar o mundo que eles carregam
(Arroyo, 2017), ressaltamos que as práticas aqui apresentadas
não são “aplicações” do livro, mas desdobramentos éticos e
pedagógicos de um compromisso com a vida e com a palavra
dos sujeitos.



O referencial teórico e metodológico que sustenta este produto
educacional dialoga diretamente com a dissertação “FOME DE
QUÊ?”: diálogos com sujeitos da EJA de uma escola situada em
região empobrecida de Vila Velha-ES. Partimos do entendimento
de que a Educação de Jovens e Adultos é um campo
profundamente marcado pelas desigualdades sociais, pelas
interrupções de trajetória e pelas constantes negações de
direitos. Compreender a EJA exige olhar para a complexidade
das vidas que a constituem, reconhecendo que seus percursos
não podem ser separados das estruturas de pobreza, violência e
vulnerabilidade que atravessam territórios como a Grande Terra
Vermelha. Assim, este referencial articula estudos sobre
pobreza, linguagem, letramento, território, direitos sociais e
práticas pedagógicas dialógicas, compondo a base teórico-
metodológica que orienta as ações educativas que dele derivam.

A compreensão da pobreza adotada nesta pesquisa
fundamenta-se na concepção de que se trata de um fenômeno
histórico, estrutural e multidimensional. Dialogamos com Arroyo
(2005; 2017; 2018), Telles (1993), Yazbeck (2012) e Cararo
(2015) para reconhecer que a pobreza ultrapassa a insuficiência
de renda e se manifesta como negação de direitos, restrição de
futuro, violência territorial, insegurança alimentar, abandono
estatal e precarização da vida. As narrativas dos estudantes
evidenciam que essas dimensões atuam simultaneamente e
moldam, de maneira profunda, seus modos de estar no mundo.
Essa perspectiva desloca o olhar da responsabilização individual
para a compreensão das engrenagens históricas que produzem
e mantêm desigualdades, permitindo que a escola se torne
espaço de leitura crítica da realidade.

SABERES QUE SUSTENTAM:BASE
TEÓRICO-METODOLÓGICA



A metodologia da pesquisa se ancora na pesquisa-ação,
conforme concebida por Barbier (2002), que a entende como
processo indissociável entre investigar e transformar. Nessa
abordagem, os sujeitos não são fontes de dados, mas
participantes ativos da construção do conhecimento. Em diálogo
com Barbier, organizamos o percurso metodológico em ciclos de
escuta, análise, intervenção e reanálise, permitindo que cada
encontro orientasse o seguinte e que as demandas emergentes
dos estudantes se tornassem motor do processo formativo.
Essa dinâmica possibilitou captar a complexidade das múltiplas
experiências no tocante à pobreza na Grande Terra Vermelha,
revelada nas falas, nos gestos, nos silêncios e nas escritas dos
participantes.

A prática dos movimentos dialógicos, inspirada em Paulo Freire
(2018; 2021), constituiu o eixo central das ações metodológicas.
Para Freire (2018), o diálogo é gesto ético e político que rompe
com a lógica bancária e restitui dignidade aos sujeitos
historicamente silenciados. No contexto desta pesquisa, os
encontros dialógicos permitiram que os estudantes tomassem a
palavra para interpretar suas experiências, compartilhar suas
dores, denunciar violências e elaborar desejos. A palavra, aqui,
não é recurso pedagógico; é direito. 

O diálogo com Paiva e Sales (2014) reforça a compreensão da
EJA como campo de disputa e como política historicamente
marcada por descontinuidades, invisibilizações e práticas
compensatórias. Para as autoras, reconhecer os estudantes
jovens e adultos como sujeitos de saber é condição para a
efetivação de uma educação verdadeiramente democrática. A
articulação entre Freire (2018; 2021), Paiva e Sales (2014) e
Barbier (2002) permitiu sustentar metodologicamente a ideia de
que os estudantes não são destinatários, mas coautores do
processo educativo, intervindo e ressignificando o percurso
investigativo.



No campo da linguagem, esta pesquisa se fundamenta na
compreensão de que ler, escrever e dizer são práticas sociais
atravessadas pelas condições concretas de vida dos sujeitos.
Com Bagno (2007), compreendemos que não existe língua
“errada”, mas práticas linguísticas diversas, historicamente
construídas, e que o preconceito linguístico reforça
desigualdades ao deslegitimar modos populares de falar e
escrever. As escolhas linguísticas dos estudantes — seus modos
de narrar, de organizar a frase, de grafar, de ritmar a palavra —
são expressões legítimas de identidade e pertencimento.
Assumir essa perspectiva desloca o foco da correção normativa
para o acolhimento das variedades linguísticas, valorizando a
língua como experiência social viva.

A perspectiva de Bakhtin (2012) reforça essa compreensão ao
afirmar que toda enunciação é sempre resposta: resposta a
discursos anteriores, a vivências concretas, a relações sociais.
As narrativas dos estudantes expressam esse caráter dialógico
da linguagem: respondem à fome, à pobreza, à violência urbana,
ao abandono escolar, às políticas ausentes, e também
respondem ao desejo de mudança, de dignidade e de futuro.
Cada texto é, ao mesmo tempo, testemunho e posicionamento.
Assim, a palavra escrita deixa de ser mero produto escolar para
se tornar lugar de memória, identidade e reinvenção.

A palavra, aqui, não
é recurso pedagógico;

é direito. 



Para Freire (2018),
o diálogo é gesto ético

e político que rompe
com a lógica bancária e restitui

dignidade aos sujeitos historicamente
silenciados.

A dimensão territorial é igualmente central. Em diálogo com
Zibechi (2012), compreendemos Terra Vermelha como território
vivido, tecido por relações de conflito, solidariedade, potência e
opressão, pois compreendemos que o território é produtor de
subjetividades e de modos de vida, e não apenas espaço
geográfico. As narrativas dos estudantes revelam essa
dimensão ao trazerem, de modo contundente, a ausência de
políticas públicas, a violência cotidiana, o medo, o racismo, a
precarização do trabalho e, ao mesmo tempo, a força das redes
comunitárias que organizam a sobrevivência e a resistência. 

Pensar um produto educacional nesse contexto exige
reconhecer que o currículo não pode se descolar das condições
materiais da vida dos estudantes. Dessa forma, este referencial
teórico-metodológico compreende que narrar é interpretar,
resistir e existir. Ao articular estudos sobre pobreza, teorias
críticas da linguagem, reflexões sobre território e práticas
dialógicas próprias da pesquisa-ação, este produto educacional
se inscreve como prática de enfrentamento às desigualdades e
de afirmação da potência transformadora da escola.
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A construção do livro Fome de quê? Relatos e Reflexões da Gente
da EJA em Terra Vermelha constituiu-se como uma das etapas
centrais do percurso metodológico desta pesquisa, desenvolvida
junto aos estudantes da Primeira Etapa da EJA
Profissionalizante da EEEFM Terra Vermelha, no primeiro
semestre de 2024. Nascido no interior da pesquisa-ação e
sustentado pelos movimentos dialógicos realizados em sala de
aula, o livro emerge como síntese das vozes, narrativas e
reflexões produzidas ao longo dos encontros, configurando-se
como registro formativo, político e pedagógico das experiências
desses sujeitos.

O processo de elaboração da obra não foi separado da
investigação; ao contrário, foi parte constitutiva dela, dando
forma escrita às discussões realizadas oralmente e
possibilitando aos estudantes a autoria de textos que
expressam suas leituras de mundo, suas dores e seus desejos.
A metodologia adotada, inspirada na pesquisa-ação de Barbier e
ancorada nos princípios freireanos do diálogo e da
problematização, estruturou-se em encontros que combinaram
rodas de conversa, escuta sensível, registros reflexivos e
produção textual situada. 

Em cada movimento dialógico, os estudantes elaboram sentidos
para suas vivências nos territórios empobrecidos da Grande
Terra Vermelha, discutindo temas como abandono escolar,
violência, racismo, trabalho precarizado, fome material e
simbólica, maternidade e paternidade juvenis, desigualdade
territorial e negação histórica de direitos. Esses diálogos
produziram um corpo de narrativas densas, que passaram a
constituir a matéria-prima do livro.

DA FOME DA ESCUTA À ESCRITA QUE NUTRE:A
CONSTRUÇÃO DO LIVRO COM OS ESTUDANTES



O primeiro encontro concentrou-se nas histórias de vida dos
estudantes: suas trajetórias escolares interrompidas, os
caminhos que os levaram a retornar à escola e as marcas
deixadas pelas experiências de infância e juventude vividas em
contextos de pobreza. As falas revelaram memórias de
exclusão, responsabilidades precoces, perdas familiares e lutas
cotidianas pela sobrevivência, compondo um tecido narrativo
que expressa tanto dor quanto resistência. A partir desse
conjunto de relatos, organizou-se a primeira parte da obra,
intitulada A gente, onde os textos apresentam quem são esses
sujeitos, de onde falam e como se constituem ao longo de suas
histórias.

No segundo encontro, aprofundaram-se as discussões sobre a
pergunta geradora da pesquisa — “Fome de quê?” — que serviu
como dispositivo para ampliar a compreensão sobre a pobreza e
a extrema pobreza vivenciadas pelos estudantes. As falas
evidenciaram múltiplas dimensões da fome: fome de comida, de
trabalho, de moradia, de segurança, de justiça, de tempo, de
acolhimento e de direitos. A violência urbana, a ausência do
Estado, o medo cotidiano e as condições precárias de existência
aparecem recorrentemente, configurando um discurso coletivo
de denúncia. Esses sentidos compõem a segunda parte do livro,
A gente não quer, em que os textos explicitam a recusa às
diversas formas de opressão e negligência que atravessam o
território.

O terceiro encontro mobilizou reflexões sobre o futuro, sobre o
que desejam, sonham e reivindicam como possibilidade de
ruptura com a condição empobrecida. Nessa etapa, emergiram
expectativas ligadas ao trabalho digno, à continuidade dos
estudos, à melhora das condições de moradia, à proteção das
famílias e ao desejo de paz no bairro. Os estudantes falaram de
esperança, de força e de persistência, apesar das adversidades.
Esses sentidos organizam a terceira parte da obra, A gente não
quer só comida, na qual os textos afirmam desejos de
dignidade, justiça e transformação social.



Salientamos que, durante todo o processo, escrever foi gesto
interpretativo, movimento de subjetivação e afirmação de
existência, pois reafirmamos, com Geraldi (2003), que o texto é
espaço de produção de sentidos e não apenas objeto de
avaliação. Por isso, decidimos preservar as marcas linguísticas
originais dos textos — grafias, sintaxes, oralidade, rupturas — de
modo ético e político, por entendermos que editar
excessivamente os textos apagaria a materialidade da vida que
se inscreve na palavra.

Assim, a organização final do livro preserva a escrita original
dos estudantes, valorizando suas marcas linguísticas, seus
estilos, ritmos e modos de dizer. Nenhuma intervenção foi feita
para apagar identidades linguísticas ou uniformizar narrativas; a
revisão, feita pelos próprios estudantes durante as aulas de
Língua Portuguesa, buscou apenas garantir legibilidade,
respeitando a autoria e o pertencimento de cada texto.

O livro constitui-se como produto educacional e político: um
material que registra e publiciza narrativas de sujeitos jovens e
adultos, rompe silenciamentos históricos, fortalece vínculos,
amplia a leitura crítica da realidade e inscreve no currículo
escolar da EJA as vivências e os saberes produzidos no
território. Estruturada em três partes, articuladas aos sentidos
produzidos nos encontros, compõe um mosaico de vozes que
permite compreender a EJA não apenas como modalidade de
ensino, mas como espaço de elaboração de vida. Dessa forma,
ao tornar visíveis as narrativas da Grande Terra Vermelha,
defendemos que a obra contribui para o debate educacional,
para a construção de práticas pedagógicas contextualizadas e
para a afirmação da educação como direito e possibilidade
concreta de enfrentamento das desigualdades que marcam a
vida desses estudantes.
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As atividades aqui reunidas foram pensadas a partir das
demandas concretas que emergiram durante a pesquisa de
mestrado: Ao reunir relatos que tratam de pobreza
multidimensional, trabalho informal, maternidades, insegurança
territorial e demandas por políticas públicas, acreditamos que
os textos dos alunos oferecem aos professores material
autêntico para desenvolver práticas que articulam consciência
crítica, competência linguística e habilidades de participação
social (Bagno, 2007).

Com esse objetivo, foram construídas dez sugestões
pedagógicas a partir dos princípios teórico-metodológicos que
orientam a pesquisa e o Produto Educacional, ancorados na
educação dialógica de Paulo Freire (2018; 2021), na
compreensão crítica da EJA como campo de disputa e direito
(Paiva; Sales, 2014), na concepção multidimensional da pobreza
(Arroyo, 2005; 2017; 2018; Telles, 1993; Yazbeck, 2012; Cararo,
2015), na abordagem sociológica da linguagem (Bagno, 2007;
Bakhtin, 2012; Geraldi, 2003), na centralidade do território como
lócus de produção de sociabilidades (Zibechi, 2012) e na
pesquisa-ação como método (Barbier, 2002).

Cada proposta didática está organizada de modo a articular
conteúdos da disciplina de Língua Portuguesa com práticas
sociais de linguagem, favorecendo habilidades previstas no
currículo da EJA, como leitura crítica, produção textual,
interpretação de textos multimodais e análise da língua em seus
usos. Foram organizadas com Tema Gerador, Fundamentação
Pedagógica, Objetivos, Conteúdos Curriculares, Etapas e Ações,
Produto Final e Avaliação, buscando coerência, clareza e
aplicabilidade na EJA.

PRÁTICAS QUE ALIMENTAM:



Tema gerador
Trabalho precário, informalidade e desconhecimento dos
direitos previstos na CLT.

Fundamentação pedagógica
A proposta fundamenta-se na leitura crítica da realidade como
prática emancipatória (Freire, 2018; 2021), reconhecendo o
trabalho precário como expressão da pobreza multidimensional
(Arroyo, 2005; 2017; 2018). O estudo da CLT torna-se
instrumento de autonomia para sujeitos historicamente
afastados dos textos normativos, assumindo o letramento como
prática social (Geraldi, 2003). Em diálogo com Bakhtin (2012), a
linguagem jurídica é compreendida como esfera ideológica que
deve ser apropriada para reivindicar direitos.

Objetivo geral
Desenvolver competências de leitura crítica e reescrita de textos
normativos a partir das experiências de trabalho narradas pelos
estudantes.

Objetivos específicos
Identificar direitos fundamentais da CLT; 
Relacionar legislação às vivências reais; 
Traduzir linguagem técnica para linguagem comunitária;
Produzir textos funcionais com finalidade social.

Conteúdos curriculares
Modalizadores textuais; Verbos no imperativo/indicativo; 

Sugestão 1
COMPREENDENDO O MUNDO DO TRABALHO PELA LEITURA CRÍTICA



Vocabulário técnico; Coesão; Gêneros funcionais (cartilha/
guia).

Etapas e ações
1. Leitura de trechos do livro sobre trabalho e conversa sobre
direitos conhecidos e desconhecidos.

2. Estudo guiado da CLT - Leitura de artigos curtos (férias, FGTS,
jornada, aviso prévio) com glossário construído coletivamente.

3. Produção do quadro comparativo “O que a CLT promete x O
que vivemos” e debate sobre desigualdades.

4. Análise linguística - Identificação e interpretação de
modalizadores (“é vedado”, “é permitido”, “é obrigatório”).

5. Reescrita em linguagem simples: Transformação do texto dos
artigos da lei.

6. Organização dos textos reescritos em formato de
cartilha/infográfico.

7. Socialização - Apresentação oral da cartilha e discussão
sobre sua utilidade social.

Avaliação
Participação nas atividades dialógicas; Clareza e adequação ao
gênero; Capacidade de reescrita crítica; Coerência e organização
textual; Contribuição para o produto final.

Produto Final
CARTILHA COMUNITÁRIA “SEUS DIREITOS TRABALHISTAS EM
LINGUAGEM SIMPLES”.
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Tema gerador
Sobrecarga das mulheres, maternidade solo, cuidado, trabalho e
resistência.

Fundamentação pedagógica
Esta proposta parte da compreensão de que a pobreza afeta de
forma desigual as mulheres, ampliando sobrecargas e
silenciamentos (Arroyo, 2005; 2017; Yazbeck, 2012). A narrativa
autobiográfica, compreendida como produção de sentidos
(Geraldi, 2003), possibilita que estudantes nomeiem suas
experiências e resistências. Inspirada na pedagogia freireana
(Freire, 2018; 2021), a escrita de si se torna gesto político de
recuperação da voz. Em diálogo com Bakhtin (2012), entende-se
a autobiografia como enunciação situada, que articula
maternidade, trabalho, território e identidade.

Objetivo geral
Produzir, analisar e reescrever narrativas autobiográficas que
expressem experiências de maternidade, cuidado, sobrecarga e
resistência.

Objetivos específicos
Ler e discutir relatos femininos presentes no livro; 
Identificar elementos estruturais da narrativa autobiográfica; 
Refletir sobre maternidade, cuidado e desigualdade de gênero; 
Produzir e reescrever relatos autorais com organização
temporal.

Sugestão 2
MATERNIDADE, CUIDADO E RESISTÊNCIA: NARRATIVA AUTOBIOGRÁFICA



Conteúdos curriculares
Modalizadores textuais; Verbos no imperativo/indicativo;
Vocabulário técnico; Coesão; Gêneros funcionais (cartilha/
guia).

Etapas e ações
1. Leitura inicial dos textos em que mulheres relatam cuidado,
maternidade solo, cansaço, violência, medo ou resistência.
Pergunta motivadora: “O que significa ser mãe e estudar na
EJA?”
Mapeamento coletivo dos desafios narrados.

2. Debate sobre desigualdade de gênero e sobrecarga 
Conversa orientada relacionando os relatos a aspectos
estruturais da pobreza.
Identificação das “fomes das mulheres”: tempo, descanso,
apoio, segurança, reconhecimento.

3. Análise de modelos de
narrativas autobiográficas -
Leitura de  textos de 
referência (trechos literários,
entrevistas, memoriais).
Identificação dos elementos da
narrativa: personagem-narradora,
tempo da experiência, conflitos
enfrentados, mudanças ou
aprendizagens;
Discussão sobre marcas
linguísticas de subjetividade.

4. Mapeamento da temporalidade
Atividade “Linha do tempo da minha rotina”: antes da maternidade,
depois da maternidade, momento atual na EJA - para ajudar a organizar
a narrativa no eixo temporal.
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5. Produção do relato autobiográfico
Orientações para a escrita: foco em um episódio marcante;
relação entre maternidade, trabalho, estudo e território; uso de
verbos no pretérito; destaque para sentimentos, impactos e
resistências — Escrita individual em sala, com apoio do
professor.

6. Roda de leitura e devolutiva coletiva - Estudantes leem seus
relatos (opcional).
Comentários éticos e acolhedores, sem correção normativa.
Identificação de pontos fortes: voz, emoção, clareza, estrutura.

7. Reescrita com foco na temporalidade e na coesão
Orientação da professora para reorganização do texto: clareza
dos acontecimentos;
ordem temporal; coerência interna; manutenção da voz própria
do estudante.

Avaliação
Clareza temporal e estruturada do texto; 
Marcas de subjetividade e autoria; 
Coerência narrativa; Participação nas discussões e na roda de
leitura; Engajamento no processo de reescrita.

Produto Final
COLETÂNEA MURAL OU DIGITAL DE NARRATIVAS
AUTOBIOGRÁFICAS SOBRE MATERNIDADE, CUIDADO E
RESISTÊNCIA NA EJA.
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Tema gerador
As múltiplas “fomes” — materiais e simbólicas — conectadas às
desigualdades estruturais do território.

Fundamentação pedagógica
A proposta se fundamenta na compreensão da pobreza como
fenômeno estrutural e multidimensional (Arroyo, 2005; 2017;
2018; Yazbeck, 2012; Telles, 1993), articulando leitura crítica de
dados e experiências territoriais. A escrita de artigos de opinião
mobiliza a linguagem como prática social (Bakhtin, 2012) e a
produção de sentidos (Geraldi, 2003), permitindo que os
estudantes relacionem vivências e análise. Alinhada à
perspectiva freireana (Freire, 2018; 2021), a proposta utiliza a
temática da fome — real e simbólica — para estimular
consciência crítica e argumentação cidadã.

Objetivo geral
Compreender e produzir artigos de opinião que articulem dados
estatísticos, experiências concretas e reflexão crítica sobre
fome e desigualdade.

Objetivos específicos
Interpretar trechos do livro relacionados às várias formas de
fome;
Relacionar experiências pessoais a dados estatísticos;
Compreender a estrutura e função do artigo de opinião;
Produzir texto argumentativo curto com tese clara e argumentos
consistentes.

Sugestão 3
FOME E DESIGUALDADE: ARTIGO DE OPINIÃO
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Conteúdos curriculares / Linguísticos
Estrutura do artigo de opinião; Formulação de tese; Argumentos
(experiências, fatos, dados, exemplos); Linguagem objetiva e
concisa; Conectores argumentativos.

Etapas e ações
1. Leitura dos textos em que os estudantes mencionam fome
real e simbólica e .
Pergunta de sensibilização: “Que fomes aparecem nos relatos?
De que mais sentimos fome no território?”
Registro coletivo das categorias de fome identificadas: comida,
saúde, paz, tempo, estudo, futuro.

2. Leitura crítica de dados atualizados - Apresentação de dados
da Rede PENSSAN, IBGE ou Ministério do Desenvolvimento

Social (sem tecnicismo).
Comparação entre relatos do livro e dados oficiais.

Debate: “Por que a fome continua existindo?” 
Conexão com a ideia de pobreza multidimensional.

3. Seleção e análise de textos curtos reais publicados na mídia
(editoriais, blogs jornalísticos, colunas).
Identificação dos elementos: tese, argumentos, contra-
argumentos (quando houver), conclusão.
Discussão sobre linguagem objetiva e construção de autoridade
discursiva.

4. Oficina de elaboração de tese - Atividade prática:
Cada estudante formula três possíveis teses sobre fome e
desigualdade (ex.: “A fome em Terra Vermelha vai além da
comida”).
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Socialização e seleção de uma tese para o texto.

5. Construção dos argumentos
Em grupos, construir argumentos para sustentar a tese
escolhida usando: dados apresentados; relatos dos estudantes;
exemplos do território; vivências pessoais; citações indiretas
dos autores da pesquisa (ex.: “Como afirma Arroyo…”).

6. Produção do artigo de opinião
Escrita de um texto argumentativo com: tese clara no início; dois
ou três argumentos consistentes; linguagem objetiva; conclusão
com proposta ou reflexão.

7. Reescrita orientada
Revisão entre pares com foco em: coerência; clareza; força
argumentativa; adequação ao gênero.

Avaliação
Clareza da tese; Relevância e consistência dos argumentos;
Adequação ao gênero artigo; Capacidade de articular vivências e
dados; Participação no processo de escrita e reescrita.

Produto Final
COLETÂNEA DE ARTIGOS DE OPINIÃO, EXPOSTA EM MURAL OU
VERSÃO DIGITAL.
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Tema gerador
Racismo, estigmatização territorial e discriminações vividas
pelos estudantes.

Fundamentação pedagógica
A proposta parte do entendimento de que racismo,
discriminação e estigmas territoriais reforçam desigualdades
estruturais (Arroyo, 2005; 2017; Yazbeck, 2012; Telles, 1993). A
análise crítica do discurso, apoiada na linguagem como prática
social ideológica (Bakhtin, 2012; Geraldi, 2003), possibilita
revelar violências simbólicas presentes nos relatos. Inspirada
em Freire (2018; 2021), a proposta promove conscientização e
enfrentamento dos mecanismos de opressão. Assim, os
estudantes analisam discursos discriminatórios e produzem
respostas afirmativas e políticas sobre identidade e
pertencimento.

Objetivo geral
Analisar discursos discriminatórios e produzir textos de
enfrentamento ao racismo e ao estigma territorial.

Objetivos específicos
Reconhecer diferentes formas de discriminação presentes no
cotidiano e nos discursos;
Identificar implícitos, pressupostos e estereótipos em textos
reais;
Refletir sobre o impacto do racismo e da desigualdade territorial
na vida dos estudantes;
Produzir um texto-manifesto de afirmação política e identitária.

Sugestão 4
RACISMO, DISCRIMINAÇÃO E DISCURSO: LEITURA CRÍTICA DA VIOLÊNCIA SIMBÓLICA



Conteúdos curriculares / Linguísticos
Pressupostos, implícitos e inferências; Marcadores sociais da
diferença (raça, classe, território); Discurso direto e indireto;
Interdiscursividade; Linguagem discriminatória e suas
consequências.

Etapas e ações
1. Leitura e discussão de trechos dos textos dos alunos que
abordam discriminação racial, piadas humilhantes, estigmas
territoriais ou violência simbólica.
Pergunta motivadora: “Onde vocês percebem racismo e
discriminação no dia a dia?” - Registro coletivo de situações
reais mencionadas pelos estudantes.

2. Leitura crítica de textos reais (mídia e redes sociais) - Seleção
de manchetes, comentários, posts e pequenos textos que
contenham: estigmas (“morador de periferia é…”), falas racistas
veladas, discursos que culpabilizam indivíduos pela pobreza.
Identificação dos implícitos e estereótipos.
Discussão sobre como o discurso constrói desigualdade.

3. Análise coletiva dos marcadores sociais - Debate sobre raça,
território, classe e seus entrecruzamentos; Relação entre
discriminação, violência e pobreza multidimensional.
Elaboração de um quadro: Como aparece?; A quem serve?;
Quem é silenciado?

4. Oficina de reescrita crítica
Reescrita de frases discriminatórias para formas respeitosas e
inclusivas.
Conversa sobre responsabilidade ética e produção de discursos
alternativos.



5. Produção do manifesto coletivo
Cada estudante escreve um parágrafo afirmando direitos,
identidades e resistências.
Organização dos parágrafos em um único texto-manifesto.
Decisão coletiva sobre título, estrutura e destaques.

6. Socialização pública - Leitura do manifesto em roda.
Exposição no mural da escola ou postagem digital autorizada.
Conversa final: “Que discursos queremos fortalecer daqui para
frente?”

Avaliação
Capacidade de identificar discursos discriminatórios; Uso
consciente da análise linguística (implícitos, estereótipos,
interdiscursividade); Qualidade da reescrita crítica; Participação
cooperativa na elaboração do manifesto; Clareza e coerência
dos argumentos utilizados.

Produto Final
MANIFESTO COLETIVO DA TURMA:
“VIDAS PERIFÉRICAS IMPORTAM: CONTRA O RACISMO, A
DISCRIMINAÇÃO E O SILENCIAMENTO”.



Tema gerador
Os sonhos, desejos, expectativas e “fomes de futuro”.

Fundamentação pedagógica
A proposta fundamenta-se na esperança crítica freireana (Freire,
2018; 2021), entendendo a escrita projetiva como possibilidade
de reconstrução do futuro para sujeitos marcados pela pobreza
multidimensional (Arroyo, 2005; 2017; Yazbeck, 2012). A carta
pessoal articula linguagem e subjetividade como práticas de
autoria (Geraldi, 2003) e enunciação situada (Bakhtin, 2012),
permitindo que estudantes expressem expectativas, desejos e
caminhos. Desse modo, escrever ao “eu do futuro” torna-se
gesto político de reivindicação de possibilidades e afirmação
identitária.

Objetivo geral
Produzir uma carta pessoal dirigida ao próprio “eu do futuro”,
articulando modalização, temporalidade e reflexão identitária.

Objetivos específicos
Identificar nos relatos do livro os desejos, sonhos e fomes de
futuro presentes na EJA; 
Analisar o gênero carta pessoal e seus elementos básicos; 
Trabalhar verbos no futuro e expressões modalizadoras; 
Produzir uma narrativa projetiva que dê forma aos desejos e
metas dos estudantes.

Sugestão 5
 PROJETO DE VIDA: “CARTA PARA O FUTURO”



Conteúdos curriculares / Linguísticos
Gênero carta pessoal; Verbos no futuro (presente, futuro
composto), Modalizadores (“espero”, “pretendo”, “desejo”,
“talvez”); Marcas de interlocução (vocativos e despedidas);
Temporalidade e coerência.

Etapas e ações
1. Leitura de trechos dos textos dos alunos que mencionam
futuro, mudança, desejo de estudar, expectativas de vida.
Pergunta motivadora: “Que futuro vocês imaginavam ao entrar
na EJA? Que futuro desejam agora?”
Registro na lousa das “fomes de futuro”: estabilidade, profissão,
paz, segurança, reconhecimento.

2. Leitura e análise de modelos simples de cartas pessoais (do
professor ou diversas).
Identificação de: saudação; interlocução; corpo da carta;
despedida; assinatura.
Discussão sobre a intencionalidade comunicativa da carta e seu
valor afetivo e pessoal.

3. Oficina de temporalidade e modalização - Atividade com
verbos no futuro e expressões modalizadoras: 
Transformação de frases do presente para frases projetivas.
Conversa sobre incertezas, possibilidades e desejos.

4. Mapa “Quem eu sou hoje e quem desejo ser”
Atividade reflexiva em duplas ou individual: “Quem sou agora?”;
“O que desejo mudar?”; “O que espero alcançar em cinco anos?”
Construção de um quadro de metas reais, possíveis e
desejáveis.

Futuro



5. Produção da carta para o futuro
Escrita individual da carta, com orientações de: uso de
modalizadores; clareza da projeção temporal; foco nos desejos,
desafios e caminhos possíveis; linguagem pessoal e expressiva.

6. Roda opcional de leitura (acolhedora e afetiva) 
Os estudantes podem compartilhar suas cartas, se desejarem.
A turma oferece comentários respeitosos e encorajadores.
Reforço de vínculos e fortalecimento da autoestima.

7. Selamento simbólico
Cada estudante guarda sua carta em envelope lacrado, com
data sugerida para reabertura - A carta poderá ser aberta no
final do período letivo ou no ano seguinte.

Avaliação
Adequação ao gênero carta; Uso de verbos no futuro e
modalizadores; Clareza da projeção temporal; Coesão e
organização textual; Participação no processo reflexivo e de
escrita.

Produto Final
DOSSIÊ INDIVIDUAL “CARTA PARA O MEU FUTURO”, COMPONDO O
PORTFÓLIO “QUEM EU QUERO SER?”.



Tema gerador
As narrativas pessoais, marcadas por trajetórias interrompidas e
resistência.

Fundamentação pedagógica
A escrita de si é compreendida como ato de existência e
humanização, fundamentado na pedagogia da escuta e da
palavra (Freire, 2018; 2021). As narrativas expressam trajetórias
atravessadas por pobreza multidimensional, violência e
resistência (Arroyo, 2005; 2017; 2018). Em diálogo com Bakhtin
(2012), entende-se a autobiografia como enunciação que
responde ao mundo; com Geraldi (2003), como produção de
sentidos e subjetividade. A proposta afirma que narrar a própria
história fortalece identidades, rompe silenciamentos e consolida
pertencimento.

Objetivo geral
Produzir narrativas autobiográficas que valorizem a trajetória
dos estudantes, articulando experiências pessoais, afetos e
identidade social.

Objetivos específicos
Ler e interpretar narrativas de si presentes no livro;
Compreender a narrativa autobiográfica como gênero de
afirmação subjetiva;
Produzir relatos pessoais com organização temporal e
coerência;
Revisar textos mantendo a identidade linguística dos
estudantes.

Sugestão 6
NARRATIVAS DE SI: ESCREVER PARA EXISTIR



Conteúdos curriculares / Linguísticos
Estrutura da narrativa autobiográfica; Temporalidade (antes-
agora-depois); Marcas de subjetividade: pronomes, expressões
afetivas, modalização; Coerência e progressão temática;
Relação entre oralidade e escrita.

Etapas e ações 
1. Leitura sensível das narrativas onde os estudantes relatam
momentos marcantes: infância, trabalho, violência, superação,
sonhos.
Pergunta motivadora: “Que momentos da vida de vocês
merecem ser narrados?”
Registro das temáticas que emergem: infância difícil, perdas,
migração, maternidade, fome, trabalho, fé, resistência.

2. Oficina ‘Escrever com o corpo’
Conversa sobre memórias que ficam no corpo: cicatrizes,
cheiros, trajetos, medos, alegrias.
Atividade rápida: escrever 5 lembranças fortes em 5 linhas. 
Compartilhamento voluntário.

3. Análise do gênero narrativa de si
Identificação dos elementos básicos: situação inicial; evento
marcante; conflito; desfecho ou reflexão; efeitos de sentido.
Discussão sobre como sentimentos e escolhas constroem a voz
do narrador.

4. Produção do relato autobiográfico
Escrita individual de um texto com foco em 
um episódio significativo.
Orientações: evitar “contar tudo”; escolher uma 
experiência marcante; articular emoções e fatos;
situar o episódio no tempo e no espaço (território).



5. Roda de leitura compartilhada - Leitura (opcional) de relatos
em círculo.
A turma pratica escuta respeitosa, sem julgamento.
Identificação coletiva de força, coragem, pertencimento e
resistência nos textos.

6. Reescrita orientada
Revisão feita pela professora com foco em: clareza textual;
coerência temporal;
construção de voz; manutenção da identidade linguística; não
apagamento das marcas culturais.

Avaliação
Clareza e organização da narrativa; Marcas de subjetividade e
voz própria; Participação na escuta e na roda de leitura; Revisão
consciente sem apagamento identitário; Contribuição para o
livro coletivo.

Produto Final
CARTILHA COMUNITÁRIA “SEUS DIREITOS TRABALHISTAS EM
LINGUAGEM SIMPLES”.
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Tema gerador
Preconceito linguístico e estigma territorial.

Fundamentação pedagógica
Fundamentada na sociolinguística crítica (Bagno, 2007), a
proposta afirma que as variedades linguísticas dos estudantes
são legítimas e carregam identidades, territorialidades e
histórias. Em diálogo com Bakhtin (2012), reconhece-se a
linguagem como prática viva e ideológica, e com Geraldi (2003),
a escrita escolar como espaço de afirmação do sujeito. A
pedagogia freireana (Freire, 2018; 2021) orienta o respeito aos
saberes linguísticos dos estudantes. Assim, trabalhar variação
linguística combate preconceitos e fortalece vozes periféricas,
sem apagamento identitário.

Objetivo geral
Reconhecer, analisar e valorizar a variação linguística presente
nas falas e nos textos dos estudantes, fortalecendo a escrita
sem apagar identidades.

Objetivos específicos
Identificar marcas de oralidade e variedades linguísticas nos
relatos dos estudantes;
Compreender relações entre território, classe, raça e língua;
Refletir criticamente sobre preconceito linguístico;
Reescrever textos com consciência linguística e sem
apagamento identitário.

Sugestão 7
VARIAÇÃO LINGUÍSTICA E IDENTIDADE: RESPEITAR A FALA PARA FORTALECER A ESCRITA



Conteúdos curriculares / Linguísticos
Variação linguística (regional, social, etária); Marcas
de oralidade; Adequação comunicativa: fala x
escrita; Preconceito linguístico; Reescrita
consciente.

Etapas e ações
1. A linguagem nos relatos do livro - Seleção
de trechos do livro dos estudantes que
contenham: oralidade marcada; variação
lexical; construções sintáticas informais;
registros típicos do território.

Conversa motivadora: “Por que nossa fala é diferente da fala de
outros grupos sociais?” 

2. Debate sobre território, fala e identidade - Discutir como a
periferia é estigmatizada também pela linguagem.

3. Comparação entre texto oral e versão escrita - Apresentação
de um pequeno excerto: versão com oralidade preservada;
versão com adequação para o escrito.
Discussão: O que mudou?; O sentido continua o mesmo?; Por
que às vezes é preciso adequar a escrita?; O que não podemos
apagar?

4. Análise linguística dos textos dos estudantes
Grupos analisam trechos selecionados do livro ou dos colegas,
identificando: repetições; regionalismos; encadeamentos típicos
da fala; marcas de identidade.
Debate sobre quais ajustes são de adequação e quais seriam
apagamentos.

5. Reescrita consciente - Cada estudante recebe seu próprio
texto ou um trecho do livro. 
Orientações para reescrever mantendo identidade linguística e
adequando apenas o necessário ao gênero escrito - Explicitar o
que foi mantido intencionalmente.



6. Construção coletiva: “Guia da nossa língua” - Produção de um
pequeno glossário com expressões, jeitos de falar,
regionalismos e sentidos locais.
Conversa sobre a legitimidade das variedades periféricas.

Avaliação
Capacidade de identificar marcas de oralidade e variação
linguística; Reflexão crítica sobre preconceito linguístico;
Consciência na reescrita (o que manter e por quê); Participação
nas atividades e no glossário coletivo.

Produto Final
“GUIA DA NOSSA LÍNGUA: EXPRESSÕES E MODOS DE FALAR DA
EJA” — MURAL, CARTAZ OU MATERIAL DIGITAL.
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Tema gerador
As “fomes” simbólicas e materiais nos contextos de vida dos
estudantes da EJA.

Fundamentação pedagógica
A poesia é compreendida como ato político de nomeação do
mundo (Freire, 2018; 2021) e como enunciação situada que
expressa afetos e desigualdades (Bakhtin, 2012). A produção
poética mobiliza autoria e subjetividade (Geraldi, 2003),
permitindo que estudantes transformem dores, fomes e
resistências em linguagem estética. A poesia social também
expressa a materialidade da pobreza multidimensional e das
violências do território (Arroyo, 2005; 2017; 2018). Assim, o
poema torna-se espaço de denúncia, afirmação identitária e
reexistência.

Objetivo geral
Produzir poemas sociais que expressem sentimentos, vivências
e denúncias presentes nas realidades dos estudantes.

Objetivos específicos
Ler e interpretar poemas sociais escritos pelos colegas no livro;
Identificar recursos poéticos simples (imagens, ritmo,
repetição); 
Transformar sensações e experiências em linguagem poética; 
Compartilhar e reescrever poemas coletivamente.

Sugestão 8
POEMA SOCIAL: A PALAVRA COMO DENÚNCIA E REEXISTÊNCIA
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Conteúdos curriculares / Linguísticos
Verso e estrofe; Figuras e imagens poéticas; Repetição e
paralelismo; Construção metafórica; Poema social e denúncia.

Etapas e ações
1. Leitura de trechos selecionados dos textos dos estudantes
com tom mais poético de escrita. Transformar um trecho em
poema, juntamente com os alunos.

2. Leitura de poemas sociais brasileiros que abordem as
mesmas temáticas dos textos dos alunos - Exemplos possíveis:
Conceição Evaristo (“escrevivências”); Sérgio Vaz; Elisa Lucinda;
Paulo Leminski; Manuel Bandeira.
Identificação de imagens e denúncias. 
Pergunta: “O que esse poema faz sentir?”

3. Estudo da linguagem poética:
Identificação guiada dos elementos formais: versos, estrofes,
quebras de linha, repetições e ritmo em poemas lidos na etapa.
Localização de rimas (quando houver) e discussão do efeito
produzido.
Reconhecimento de figuras de linguagem simples (metáfora,
comparação, repetição).
Conversa breve: “Como a construção do poema ajuda a
expressar dor, fome, denúncia ou desejo?”
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4. Oficina de sensações
Estudantes escrevem listas rápidas:
“Dói…”; “Falta…”; “Quero…”; “Sonho com…”
Essas frases servirão como matéria-prima para o poema.

5. Produção do poema social
Cada estudante transforma uma sensação em poema curto.
Orientações: usar repetição; criar imagens; expressar denúncias
e resistências.

6. Roda poética
Leitura dos poemas; Escuta sensível; Comentários estéticos e
emocionais.

7. Reescrita orientada
Ajuste de versos sem apagar estilo próprio;
Aprimoramento de imagens e ritmo.

Avaliação
Criatividade; Clareza expressiva; Coerência temática;
Participação na roda poética e reescrita.

Produto Final
COLETÂNEA “POESIAS DA FOME: VERSOS DA EJA”.
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Tema gerador
Fatos reais: violência, transporte, enchentes, saúde,
solidariedade comunitária.

Fundamentação pedagógica
A produção de notícias comunitárias fundamenta-se na leitura
crítica do mundo (Freire, 2018; 2021), entendendo que relatar
fatos do território é interpretar desigualdades vividas. O gênero
notícia, como discurso social (Bakhtin, 2012), permite que
estudantes assumam autoria sobre a própria realidade,
contrapondo estigmas midiáticos sobre periferias (Arroyo, 2017;
Zibechi, 2012). A escrita jornalística, articulada à prática social
da linguagem, fortalece análise crítica e consciência cidadã
(Geraldi, 2003), transformando relatos em informação pública.

Objetivo geral
Produzir notícias comunitárias baseadas em fatos vividos na
região.

Objetivos específicos
Identificar elementos da notícia;
Reportar fatos reais com clareza e objetividade;
Relacionar fato observado a questões sociais estruturais;
Exercitar escrita informativa sem sensacionalismo.

Conteúdos curriculares
Estrutura da notícia (lide, desenvolvimento); Perguntas-chave (o
quê, quem, quando, onde, como, por quê); Linguagem objetiva;
Citação e relato.

Sugestão 9
NOTÍCIA COMUNITÁRIA: REPORTAR O TERRITÓRIO PARA LER O MUNDO



Etapas e ações
1. Leitura de trechos do livro e transformar relatos em fatos a
serem reportados.
Ex.: falas como: “A polícia não chega no bairro.”; “O ônibus
demora 40 minutos.”; “No posto não tem especialista.”.

2. Leitura de notícias reais - Analisar notícias locais (sem
sensacionalismo).
Identificar: manchete; subtítulo; lide; citações; dados.

3. Apuração coletiva
Estudantes escolhem problemas do território e fazem mini-
apurações: ouvindo colegas; anotando fatos; registrando
horários; observando o trajeto.

4. Produção da notícia
Escrita de uma notícia comunitária com: manchete clara; lide
preciso; parágrafos curtos; uma ou duas citações; dado ou
contexto do livro.

5. Revisão orientada
Checagem do lide; Verificação de clareza informativa; Evitar
exageros.

6. Publicação
Mural escolar “Jornal da EJA”;
PDF digital.

Avaliação
Fidelidade aos fatos; Clareza; Lide bem formulado; Participação
na apuração; Produção textual coerente.

Produto Final
JORNAL COMUNITÁRIO DA EJA.
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Tema gerador
As histórias de vida, desafios e “fomes” transformadas.

Fundamentação pedagógica
A produção de podcasts fundamenta-se na oralidade como
prática legítima de produção de sentidos (Geraldi, 2003) e na
concepção bakhtiniana de enunciação dialogal e social (Bakhtin,
2012). A voz, enquanto instrumento político, rompe
silenciamentos históricos (Freire, 2018; 2021) e permite que
estudantes da EJA narrem suas experiências. As histórias
revelam pobreza multidimensional (Arroyo, 2018; Yazbeck,
2012), violência, resistência e esperança. Assim, o podcast se
torna meio de autoria, memória e protagonismo periférico.

Objetivo geral
Criar episódios de podcast narrando histórias reais inspiradas
no livro, articulando oralidade, roteiro e consciência crítica.

Objetivos específicos
Ler relatos e identificar temas fortes para episódios;
Elaborar roteiros coerentes e interessantes; 
Desenvolver habilidades de fala, entonação e gravação;
Editar episódios simples no celular.

Conteúdos curriculares
Gênero podcast: estrutura e linguagem; Roteiro oral; Entonação,
ritmo e escuta; Oralidade planejada.

Sugestão 10
PODCAST: VOZES DA EJA, VOZES DA PERIFERIA
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Etapas e ações
1. Escuta de podcasts simples - Rádio Novelo ou podcasts
escolares — Identificar o que torna a fala interessante. 

2. Leitura de trechos do livro dos alunos e roda de conversa
sobre as vivências individuais e plurais dos alunos.

3. Escolha dos temas de cada episódio e de cada história que
será contada a partir das emergências: violência; fome; trabalho;
maternidade; futuro; território.

4. Estudo da estrutura e escrita do roteiro
Roteiro com: abertura (quem fala?); apresentação da história;
desenvolvimento; reflexão; fechamento.

5. Ensaio da oralidade
Trabalho com: entonação; pausas; clareza; emoção.

6. Gravação pelo celular
Em grupos ou individualmente.

7. Edição simples
Usar apps gratuitos (CapCut, Anchor, MP3 Cutter).
Adicionar: trilha suave; vinheta da turma.

8. Audição coletiva
Os episódios são ouvidos na sala.

Avaliação
Clareza do roteiro; Entonação e oralidade; Coerência da
narrativa; Participação do grupo; Qualidade final do episódio
(conteúdo, não técnica).

Produto Final
PODCAST “VOZES DA FOME: HISTÓRIAS DA EJA” (3–5 EPISÓDIOS).
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A fome            de seguir...

O Produto Educacional apresentado aqui reafirma a concepção
de que a EJA é um espaço de produção de saberes e de
resistência cotidiana, no qual a linguagem assume papel central
para a ampliação dos direitos e para a construção de autonomia.
Ao tomar as narrativas dos estudantes como eixo estruturante,
este material rompe com modelos de ensino
descontextualizados e propõe práticas que reconhecem os
sujeitos da noite como autores de sua própria história.

As dez possibilidades didáticas aqui reunidas não pretendem
oferecer um “modelo ideal”, mas possibilidades concretas e
situadas de trabalho com a língua portuguesa em diálogo com a
vida. Elas partem da compreensão freireana de que ensinar é um
ato político e que não há neutralidade na palavra (FREIRE, 1996;
2018). Ao transformar as fomes dos estudantes em ponto de
partida para o ensino, o produto afirma a potência pedagógica
de uma educação que se enraíza no território e na experiência.

Assim, as propostas apresentadas neste livro destinam-se aos
professores de Língua Portuguesa da EJA e espera-se que este
material contribua para fortalecer práticas comprometidas com
direitos, com a leitura crítica do mundo e com a construção de
um currículo que responda às necessidades reais da população
jovem  e  adulta. Que  as  palavras   dos   estudantes   continuem 
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circulando, produzindo novos sentidos e abrindo caminhos para
que outras fomes — desta vez, fomes de justiça, de liberdade e
de voz — possam ser nutridas na escola.

Ao elaborar o produto educacional desta pesquisa, buscamos
construir caminhos que não reduzissem a potência da EJA a
uma abordagem meramente instrumental. Pelo contrário, ao
ancorar cada possibilidade didática nas práticas sociais de
linguagem que apareceram nos textos dos estudantes,
reafirmamos a compreensão de linguagem como prática social,
situada e atravessada pelas condições concretas de vida dos
sujeitos (Geraldi, 2003; Bagno, 2007; Bakhtin, 2012). Do mesmo
modo, recuperamos a defesa freireana de que ensinar língua é
ensinar possibilidades de nomear o mundo, interpretá-lo e
reivindicar direitos, reconhecendo que não há neutralidade no
ato de ler e escrever (Freire, 1996; 2018; 2021).

Assim, as propostas apresentadas neste trabalho pretendem
ampliar o sentido do trabalho pedagógico na EJA, fortalecendo
práticas de leitura e escrita que dialogam com as necessidades
concretas e urgentes dos sujeitos da noite. Ao tratar de direitos
trabalhistas, políticas públicas, violência urbana, território,
memória, projeto de vida e textos funcionais da vida adulta,
estas propostas mobilizam dimensões críticas, estéticas e
políticas da linguagem.

É importante reconhecer, no entanto, que a pesquisa também
tornou visíveis as tensões e desafios persistentes na educação
de jovens e adultos. A fome que atravessa os textos — fome de
direitos, de tempo, de reconhecimento, de segurança, de futuro
— é expressão de desigualdades históricas marcadas pela
violação sistemática de direitos e pela precarização da vida
(Arroyo, 2005; 2017; 2018; Yazbeck, 2012; Telles, 1993; Cararo,
2015). Tais condições revelam que a escola, sozinha, não dá
conta de solucionar as múltiplas dimensões da pobreza, mas
pode constituir-se como espaço de encontros, de escuta, de
aprendizagem e de reconstrução de dignidade.
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Se, ao longo do estudo, aprendemos com os estudantes que a
sala de aula noturna é espaço de luta cotidiana, também
compreendemos que a docência na EJA exige uma ética da
escuta, da mediação e da presença. Os estudantes não
atravessam a porta da escola como páginas em branco;
carregam consigo marcas do trabalho, da maternidade, da
violência urbana, da precariedade habitacional, mas também da
esperança, da reinvenção e da persistência — elementos
profundamente vinculados ao território em que vivem (Zibechi,
2012). E é nesse encontro — sempre assimétrico, sempre
desafiador, sempre urgente — que se constitui a pedagogia da
EJA.

Por fim, reconhecemos que esta pesquisa deixa mais perguntas
do que respostas. A fome que orientou este trabalho não se
encerra aqui: ela continua a exigir políticas públicas de
permanência, formação docente específica, currículos
contextualizados e investimentos na escola pública. Também
permanece o desafio de fortalecer práticas pedagógicas que
reconheçam o estudante da EJA como sujeito histórico e
político, e não como exceção, atraso ou déficit. Resta, ainda, o
compromisso ético e intelectual de sustentar uma educação
que, como diz Freire (1996), não se limite a adaptar sujeitos ao
mundo, mas os convoque a transformá-lo.

Se esta pesquisa conseguiu produzir algum alimento — teórico,
político, afetivo, ou simplesmente humano — que possa
sustentar outras práticas docentes, outros olhares, outras
pesquisas, então ela cumpriu seu papel. Mas a fome que nos
move — a fome de justiça, de equidade, de reconhecimento —
permanece. E talvez seja essa permanência que garanta que
este trabalho não termine aqui, mas siga reverberando nas salas
de aula da noite, nos livros que ainda serão escritos e nas vidas
que insistem, apesar de tudo, em aprender.
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